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Noções de Direito do Trabalho / Período: 3
Professor: Rovena Almeida Pinto Andrade (Especialista)
CH: 80h
Ementa:
Fontes do Direito do Trabalho, que possuem um caractere especial  quando comparado com outros ramos jurídicos,  que são os acordos ou
convenções coletivos de trabalho. Analisar os princípios aplicáveis ao Direito do Trabalho. Distinção entre as relações de trabalho e as relações de
emprego, que nos ajuda a entender como o Direito do Trabalho se aplica a depender do caso concreto. Trataremos também das características que
devem estar presentes da relação laboral para que seja caracterizada a relação de emprego. Além do mais, trataremos das modalidades de
contratos  de  trabalho,  que  são  variadas.  Modalidades  específicas  de  relações  de  trabalho.  Distinção  entre  remuneração  e  salário,  que  reflete
diretamente nas verbas devidas ao trabalhador. Tipos de rescisão contratual, ou seja, em que condições teremos o encerramento do contrato
trabalhista.
Habilidades:
Propiciar  a formação de base teórica e a reflexão das noções iniciais  e fundamentais do Direito do Trabalho contemporâneo, definir  as fontes do
Direito do Trabalho, seus princípios, além das relações de emprego e contratos de trabalho. Referenciar a disciplina no curso e a sua importância
teórico-prática;
Objetivar a finalidade do estudo do Direito do Trabalho em nossa sociedade;
Entender o Direito do Trabalho e sua aplicação prática;
Identificar os conceitos e aspectos que envolvem o Direito do Trabalho e as discussões que o constituem;
Orientar os empregadores e empregados em seus atos, acompanhando a sua evolução no que tange ao Direito Trabalhista.
Metodologia:
As aulas a distância serão realizadas em vídeo aulas, material disponível no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), atividades de apoio para
exploração e enriquecimento do conteúdo trabalhado, fóruns de discussão, atividades de sistematização, avaliações e laboratórios práticos virtuais.
Recursos Didáticos:
Livro didático;
Vídeo aula;
Fóruns;
Estudos Dirigidos (Estudo de caso);
Experimentos em laboratório virtual;
Biblioteca virtual;
Atividades em campo.
Conteúdo Programático:
Definição, conteúdo e fontes do Direito do Trabalho;
Princípios do Direito do Trabalho;
Relação de emprego x Relação de trabalho e Contrato de trabalho;
Relações de trabalho lato sensu;
Duração do trabalho, intervalos, férias, salário e remuneração;
Rescisão contratual.
Sistema de Avaliação:
A distribuição dos 100 pontos acontecerá da seguinte forma durante o período de oferta da disciplina:
Fórum de Discussão Avaliativo: 10% 
Estudo Dirigido:10% 
Avaliação Parcial I : 15%
Avaliação Parcial II : 15%  
Avaliação Final: 50%
 
Caso o aluno não alcance no mínimo 60% da pontuação distribuída, haverá a Avaliação Suplementar com as seguintes características: 
Todo o conteúdo da disciplina.  Valor: 100 pontos
Pré-requisito: Resultado Final >= 20 e <60
Regra: (Resultado Final + Nota Prova Suplementar) / 2 
Média final para Aprovação: >= 60 pontos
Bibliografia Principal:
BRASIL. Decreto-lei N° 5.452, de 1o de maio de 1943. Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. Brasília, DF: Camâra dos Deputados, Centro de
Documentação e Informação, [1943]. Disponível em:
https://bit.ly/32vERFt . Acesso em: 25 ago. 2020.
BRASIL. Decreto-lei No 229, de 28 de fevereiro de 1967. Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei no
5.452, de 1o de maio de 1943, e dá outras providencias. Brasília, DF: Senado Federal, [1967]. Disponível em: https://bit.ly/3hAg6fF . Acesso em: 25
ago. 2020.
BRASIL. Decreto-Lei No 1.535, de 15 de Abril de 1977. Altera o Capítulo IV do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho, relativo a Férias, e dá
outras providências. Brasília, DF: Senado Federal, [1977]. Disponível em: https://bit.ly/2EGfxDA . Acesso em: 07 jul. 2020.
BRASIL.  Lei  No  7.210,  de  11  de  julho  de  1984.  Institui  a  Lei  de  Execução  Penal.  Brasílis,  DF:  Senado  Federal,  [1984].  Disponível  em:
https://bit.ly/3klRMje . Acesso em: 14 ago. 2020.
BRASIL. Constituição Da República Federativa Do Brasil de 1988. Constituição Da República Federativa Do Brasil de 1988. Brasília, DF: Senado
Federal , [1988]. Disponível em: https://bit.ly/2Gd7tdY . Acesso em: 07 jul. 2020.
Bibliografia Complementar:
BRASIL. Decreto No 99.684, de 8 de novembro de 1990. Consolida as normas regulamentares do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Brasília, DF: Senado Federal , [1990].
Disponível em: https://bit.ly/2RuryPe . Acesso em: 18 ago. 2020.
BRASIL. Lei No 8.212, de 24 de Julho de 1991. Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências. Brasília, DF: Senado Federal, [1991].
Disponível em: https://bit.ly/32Dj0w1 . Acesso em: 15 jul. 2020.
BRASIL. Lei No 9.608, de 18 de fevereiro de 1998. Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências. Brasília : Senado Federal , [1998]. Disponível em: https://bit.ly/3mlISnM .
Acesso em: 25 ago. 2020.
BRASIL. Lei No 11.603, de 5 de dezembro de 2007. Altera e acresce dispositivos à Lei no 10.101, de 19 de dezembro de 2000. Brasília, DF: Senado Federal , [2007]. Disponível em:
https://bit.ly/3mtwli4 . Acesso em: 25 ago. 2020.
BRASIL. Lei No 11.788, de 25 de setembro de 2008. Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a redação do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 [.]. Brasília, DF: Senado Federal, [2008]. Disponível em: https://bit.ly/2ZGEvdh . Acesso em: 19 ago. 2020.
BRASIL. Lei No 12.023, de 27 de agosto de 2009. Dispõe sobre as atividades de movimentação de mercadorias em geral e sobre o trabalho avulso. Brasília, DF: Senado Federal, [2009].
Disponível em: https://bit.ly/3iCjeZy . Acesso em: 16 ago. 2020.
BRASIL. Lei No 13.467, De 13 De Julho De 2017. Altera A Consolidação Das Leis Do Trabalho (Clt). Brasília, DF: Senado Federal, [2017a]. Disponível em: https://bit.ly/2YK4YGr . Acesso em: 07
jul. 2020.



Por ser verdade, firmo o presente documento.
Ipatinga/MG - 02 de Julho de 2025


